[image: image1.wmf]
INDICAÇÃO  Nº  1911,  DE  2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o da deputada jovem Inajara Tathiane de Jesus Carneiro, da E. E. Alexandrina Santiago Netto, situada em Praia Grande, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

“PROJETO LEI Nº 31

Dispõe sobre Frente de Trabalho Estudantil, autorizando a contratação de alunos

para exercerem funções remuneradas nas escolas públicas estaduais que mantém o

Ensino Médio e dá providências.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Os estabelecimentos de ensino público estaduais que mantém o ensino

médio oferecerão Frente de Trabalho Estudantil para alunos que estiverem

cursando regularmente o ensino médio.

Parágrafo único - A Frente de Trabalho Estudantil de que trata este artigo terá

caráter emergencial, sendo regulamentada por legislação específica, a cargo da

Secretaria do Estado de Educação, e implementada através do Plano de Gestão

Escolar e regimento Interno específico de cada Unidade Escolar.

Artigo 2º - A quantidade de vagas em cada estabelecimento de ensino

corresponderá até 1% do total de alunos matriculados na Unidade Escolar.

Parágrafo único - O número de contratação não poderá ser superior a 12 (doze) e

inferior a 4 (quatro) por escola.

Artigo 3º - A inscrição deverá ser realizada mediante a apresentação de uma

proposta de ação para uma função específica.

Artigo 4º - Os candidatos poderão apresentar propostas de ação nas seguintes

funções:

I - Auxiliar de biblioteca;

II - Auxiliar de almoxarifado;

III - Auxiliar de secretaria;

IV - Monitor de recreação e lazer;.

V - Monitor de Informática.

Artigo 5º - Só poderão ser contratados alunos entre 15 e18 anos de idade

regularmente matriculados e freqüentes no Ensino Médio na Unidade Escolar e com

rendimento escolar satisfatório.

Parágrafo Único - A contratação será apreciada pelo Conselho de Escola ao final

de cada bimestre, tendo por base também o rendimento escolar do aluno.

Artigo 6º - As contratações serão remuneradas no valor do salário mínimo

vigente.

Artigo 7º - A carga horária a ser cumprida pelo aluno deverá ser de 5 horas

diárias, distribuídas durante o período diurno no decorrer do ano letivo.

Artigo 8º - Caberá aos Conselhos de Escola das Unidades Escolares:

I - decidir acerca das contratações;

II - analisar as propostas de ação dos candidatos;

III - entrevistar os candidatos selecionados;

IV - selecionar os candidatos, respeitando-se alguns critérios fundamentais;

V - estabelecer e distribuir as funções, assim como os períodos;

VI - elaborar regulamento interno específico e zelar pelo cumprimento do mesmo.

Parágrafo Único - Os casos omissos serão encaminhados ao Conselho de Escola,

para apreciação e posterior deferimento.

Artigo 9º - A seleção dos candidatos às funções obedecerá preferencialmente aos

seguintes critérios básicos:

I - carência, através da avaliação sócio-econômica;.

II - desempenho escolar;

III - assiduidade;

IV - avaliação diagnóstica das habilidades;

V - entrevista.

Artigo 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentária próprias no orçamento vigente.

Artigo 11 - As empresas particulares poderão participar do projeto destinando

recursos para as unidades escolares efetivarem as contratações.

Parágrafo único - As empresas de que trata este artigo receberão do Estado

incentivo fiscal, podendo abater do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica o valor

enviado para as contratações.

Artigo 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Considerando a falta de recursos humanos nas unidades escolares; a desqualificação do jovem para o mercado trabalho; a dificuldade para ingressar no mercado de trabalho que os jovens de 15 a 18 anos de idade enfrentam devido ao alistamento militar; a falta de oportunidade para os jovens residentes em bairros periféricos; a falta de entretenimento e lazer para os jovens das escolas públicas que acarreta uma agressividade constante e dispersão nos estudos; que expressiva parcela da população estudantil das escolas públicas são oriundas de famílias de baixa renda, onde geralmente os pais são subempregados ou desempregados, é que entendemos que as escolas públicas do Estado podem minimizar as diferenças sociais, oferecendo aos educandos oportunidades para praticarem suas habilidades. O Estado possui mecanismos legais e legítimos para promover o bem estar social e a criação da Frente de Trabalho Estudantil na rede pública de ensino oficial vem atender as reais necessidades dos jovens das camadas populares de baixa renda, cumprindo desta forma seus objetivos e metas de inclusão social, diminuindo assim as desigualdades sociais. Certa de contarmos com o apoio dos nobres pares, peço a aprovação da presente lei.”




Sala das Sessões, em 26/11/2001

a)  CESAR CALLEGARI
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